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Classificações dos Fatos Jurídicos 

 

A classificação realizada pela doutrina tradicional parte do conceito de fato jurídico lato sensu, que é o utilizado no 

“Livro III: Dos Fatos Jurídicos” do Código Civil de 2002, que designa todo acontecimento que produz consequências jurídicas. 

Pode ser tanto um evento natural como uma ação ou omissão humana, voluntária ou involuntária. 

A produção de efeitos jurídicos pode ser a criação, a modificação ou a extinção de relações e de situações jurídicas, 

tais como direitos, deveres ou faculdades. 

Classificação Tradicional 

 

 

 

 

Fato jurídico 

 lato sensu 

 

 

 

Há, no entanto, uma outra classificação que tem se tornado corrente, que foi a empreendida por Pontes de Miranda 

e divulgada por Marcos Bernardes de Mello. 

Classificação Ponteana 

 

 

 

Fato Jurídico 

  lato sensu 
 

 

 

 
 
 

 

Para Aprofundamento 

 

NAVES, Bruno Torquato de Oliveira. O direito pela perspectiva da autonomia privada. 2ª ed. Belo Horizonte: Arraes, 2014, 
Cap. 3: Negócio Jurídico e Voluntarismo. 

Fato jurídico stricto sensu: acontecimento natural que gera efeitos jurídicos. 

 

 

 

Ato jurídico lato sensu:  

(evento humano) 

Ato jurídico stricto sensu: ação ou omissão humana, cujos efeitos 

decorrem mais da lei que da vontade do agente. 

Negócio jurídico: ação humana voltada a criar, modificar ou 

extinguir relações e situações jurídicas, cujos efeitos vêm mais da 

vontade do agente que da lei. 

Ato ilícito: ação ou omissão humana, voluntária ou involuntária, 

contrária ao Direito. 

Fato jurídico stricto sensu: evento não-humano, lícito ou ilícito, que gera efeitos jurídicos. 

Ato-fato jurídico: acontecimento humano, lícito ou ilícito, que independe de manifestação de vontade. 

A vontade é irrelevante. 

 

 

Ato jurídico lato sensu:   

Ato jurídico stricto sensu: a vontade é essencial para sua criação, mas 

os efeitos são estabelecidos pela norma. 

Negócio jurídico: os efeitos são determinados pelos agentes; há uma 

certa liberdade para que eles regulem o alcance de seus atos. 


